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Beneficiário Montante
(em euros)

Martinho Seco Salin Camara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 815,82
Osmar José Borges Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 815,82
Vitorino João Tomás Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 815,82
Yermanjá Arminda Furtunato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 815,82

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 605,66

1 de Outubro de 2007. — A Secretária-Geral, Maria dos Anjos
Maltês.

Listagem n.o 250/2007

Torna-se público o subsídio atribuído pelo Ministério da Justiça,
a que se refere o n.o 1 do artigo 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de
Agosto, respeitante ao 1.o semestre de 2007, ao I. A. C. — Instituto
de Apoio à Criança, no montante de E 38 854,53, cuja entidade deci-
sora é a secretária-geral, em 27 de Abril de 2007.

1 de Outubro de 2007. — A Secretária-Geral, Maria dos Anjos
Maltez.

Centro de Estudos Judiciários

Despacho (extracto) n.o 23 593/2007

Por despacho do Ministro da Justiça de 19 de Setembro de 2007,
o licenciado Vítor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito, foi
nomeado em comissão de serviço, pelo período de três anos, para
exercer funções como docente do Centro de Estudos Judiciários, nos
termos dos artigos 81.o, n.os 1 e 3, e 83.o, n.o 1, da Lei n.o 16/98,
de 8 de Abril, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2007, na
sequência do despacho de autorização de 9 de Julho de 2007 do
vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2007. — O Director-Adjunto, António Carlos
Duarte Fonseca.

Despacho (extracto) n.o 23 594/2007

Por despacho da directora do Centro de Estudos Judiciários de
11 de Setembro de 2007, no exercício de competência delegada, a
licenciada Joana Antónia Ribeiro Gomes Ferreira foi nomeada para
exercer, em regime de acumulação e a tempo parcial, as funções
de docente no Centro de Estudos Judiciários, nos termos dos arti-
gos 81.o, n.os 2 e 3, e 83.o, n.o 1, da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril,
no período de 30 de Janeiro a 13 de Fevereiro de 2008, na sequência
da autorização concedida por despacho de 3 de Agosto de 2007 do
Vice-Procurador-Geral da República.

25 de Setembro de 2007. — O Director-Adjunto, António Carlos
Duarte Fonseca.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 23 595/2007

Por despacho de 18 de Maio de 2007 do director-geral, foi a licen-
ciada Maria Teresa Baptista Moreira Melo, assessora principal, desig-
nada para adjunta do director do Estabelecimento Prisional Central
de Monsanto, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 125/2007, de 27 de Abril, em regime de comissão de serviço, pelo
período de três anos e com efeitos a partir de 21 de Maio de 2007.

10 de Agosto de 2007. — A Subdirectora-Geral, Julieta Nunes.

Despacho (extracto) n.o 23 596/2007

Por despacho de 10 de Maio de 2007 do director-geral, foi a licen-
ciada Ana Paula Campos Verdial Martins Tonial, administradora pri-
sional de 4.o grau, designada para adjunta do director do Estabe-
lecimento Prisional Central de Monsanto, nos termos dos n.os 2 e
3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 125/2007, de 27 de Abril, em regime

de comissão de serviço, pelo período de três anos e com efeitos a
partir de 14 de Maio de 2007.

10 de Agosto de 2007. — A Subdirectora-Geral, Julieta Nunes.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 279/2007

Torna-se público que, por despacho da subdirectora-geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano de 10 de Agosto
de 2007, foi determinado o registo de uma alteração ao Plano de
Urbanização da Expansão Norte da Cidade de Beja, ratificado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 11/2006, de 23 de Janeiro,
no município de Beja.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado enquadrável
na alínea e) do n.o 1 do artigo 97.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 310/2003,
de 10 de Dezembro, que consiste na correcção do n.o 2 do artigo 8.o
do Regulamento de modo a permitir o exercício da actividade de
comércio nas zonas industriais de expansão, que por lapso apenas
permitia o comércio por grosso.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a esta declaração
a certidão da deliberação da Assembleia Municipal de Beja de 12
de Fevereiro de 2007, que aprovou a referida alteração, bem como
o artigo 8.o alterado.

Esta alteração foi registada em 5 de Setembro de 2007, com o
n.o 04.02.05.00/01-07.PU/A.

20 de Setembro de 2007. — A Subdirectora-Geral, Maria João
Botelho.




